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Introdução

O presente artigo tem o objetivo de analisar a 
necessidade de cadastramento no Sistema de 
Prontidão de Capacidades das Nações Uni-

das (UNPCRS) de forças de operaç õ es especiais (F 
Op Esp) do Exé rcito Brasileiro (EB) para potenciali-
zar os resultados de operaç õ es de paz, sob a é gide da 
Organizaç ã o das Naç õ es Unidas (ONU). Nesse contex-
to, as características das F Op Esp oriundas do Coman-
do de Operaç õ es Especiais (C Op Esp) servem como 
referê ncia para a pesquisa.

O regime de seguranç a internacional é defi nido 
pelo conjunto de regras estabelecidas entre as naç õ es 
com a fi nalidade de promoção da paz e da seguranç a. 
No contexto atual, destaca-se a participaç ã o da ONU 
como principal ator e coordenador desse conjunto de 
regras. Fundada por meio da Carta de Sã o Francisco, 
de 26 de junho de 1945, a ONU consiste em ó rgã o 
multilateral com 193 paí ses-membros, com o objetivo 
de orientar e promover o desenvolvimento do mundo 
e a soluç ã o pací fi ca para os confl itos (ONU, 2022). 

Dentro da segurança global, um conceito relevante 
é o de operaç õ es de paz, que engloba o conjunto de 
atividades e tarefas multidimensionais e em ambiente 
interagê ncias, voltadas para a promoç ã o, imposiç ã o, 
manutenç ã o, construç ã o e/ou consolidaç ã o da paz. Até 
os dias atuais, desencadearam-se mais de 70 missõ es 

desse tipo, com diferentes ní veis de complexidade e 
violê ncia a serem gerenciados (ONU, 2022). 

Não obstante, dois grandes fracassos nos anos 1990 
frearam o entusiasmo da comunidade internacional 
pó s-Guerra Fria, afetando negativamente a histó ria 
da ONU. Eles foram materializados pelas operaç õ es 
de paz desdobradas em Ruanda e na Bó snia, que nã o 
conseguiram prevenir e deter os genocí dios ocorridos 
nesses dois paí ses, colocando seriamente em xeque a 
credibilidade da organizaç ã o. Dessa forma, a ONU 
percebeu que deveria se preparar para engajar-se em 
operaç õ es de paz de uma forma mais robusta (KAL-
DOR, 2010, p. 280). 

A manutenção da paz robusta consiste no uso da força 
em uma operação de manutenção da paz das Nações 
Unidas no nível tático, com autorização do Conselho 
de Segurança, para defender seu mandato contra ad-
versários cujas atividades representem uma ameaça a 
civis ou risco de minar o processo de paz (ONU, 2008, 
p. 98).

Para isso, o Conselho de Seguranç a das Nações Uni-
das (CSNU) destaca-se como ó rgã o da ONU responsá vel 
pela paz e seguranç a mundial. O conselho é  formado 
por 15 membros, sendo 5 permanentes (EUA, Reino 
Unido, Franç a, Rú ssia e China), que possuem o direito 
a veto, e 10 membros nã o permanentes, eleitos a cada 
2 anos pela Assembleia Geral (ONU, 2022).

Fruto desse entendimento e apó s intensos deba-
tes por meio de fó runs internacionais e grupos de 
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trabalho com especialistas, o CSNU passou a emitir 
resoluç õ es referenciando novas abordagens. Essas no-
vas resoluç õ es permitem que as tropas da ONU usem 
a forç a nã o somente para autodefesa como ú ltimo re-
curso, mas també m de forma proativa para a proteç ã o 
de civis (PoC) e para a consecuç ã o de seus respectivos 
mandatos (ONU, 2008, p. 35).

Além disso, cumpre destacar o Improving Security 
Of United Nations Peacekeepers (2017), documento que 
representa uma linha de pensamento que elenca uma 
série de distinções ou moldagens que as missões de 
paz em curso devem adotar, enfatizando maior robus-
tez e proatividade. Dentre elas, a relevância de haver 
tropas aptas em condições de serem empregadas com 
equipamentos e doutrina específi cas. Aponta, ainda, a 
importância de, ao longo da missão, manter as tropas 
adestradas, capacitadas e atualizadas. Assim sendo, se 
algumas premissas não forem adotadas, o número de 
baixas e, por conseguinte, o fracasso das missões de paz 
fatalmente ocorrerão.

 Evidenciam-se, dentre as principais funç õ es do 
CSNU: manter a paz e a seguranç a internacional; de-
terminar a criaç ã o, continuaç ã o e encerramento das 
missõ es de paz, de acordo com os capí tulos VI, VII e 
VIII da Carta; e, ainda, investigar o ambiente interna-
cional que possa evoluir para um confl ito internacio-
nal (ONU, 2022). Cabe pontuar que o Brasil ocupa, 
no biênio 2022-2023, um assento nesse conselho como 
membro rotativo (BRASIL, 2022a).

O Brasil possui destacado histórico de contribuições 
para as operações de paz. Ao longo de cerca de 70 anos, 
integrou mais de 50 missões de paz, com cerca de 55 
mil militares e policiais. Nosso país exerceu o comando 
da Missão das Nações Unidas para a Estabilização no 
Haiti (MINUSTAH) ao longo de toda a missão, 2004-
2017, bem como o protagonismo na Força-Tarefa Ma-
rítima da UNIFIL (BRASIL, 2022b).

Em que pese a mudança de paradigmas adota-
da pelo CSNU ao emitir resoluç õ es mais robustas, as 
missõ es de paz desdobradas em ambientes hostis evi-
denciaram a incapacidade de cumprir os mandatos 
recebidos em face das ameaç as existentes. Em 2012, 
na Repú blica Democrá tica do Congo (RDC), mais 
de 1.500 peacekeepers desdobrados em Goma fi caram                                      

impotentes, enquanto rebeldes do grupo M-23 sitiaram 
a cidade, causando frustraç ã o e desalento na populaç ã o 
local, o que se refl etiu negativamente na comunidade 
internacional (DOSS, 2014, p. 726). 

As operações especiais segundo a ONU

Em 2015, o Departamento de Operações de Paz da 
ONU (DPO, da sigla em inglês) publicou o United Nations 
Peacekeeping Missions Military Special Forces, manual que 
orienta a organizaç ã o, o preparo e a disponibilizaç ã o 
de equipamentos necessá rios para que uma F Op Esp 
seja empregada em missõ es da ONU. Tudo isso com o 
propó sito de nivelar as capacidades bá sicas necessá rias 
a frações dessa natureza. Para fazer frente aos desa-
fi os de uma operação de paz robusta, os componentes 
militares, não raro, desempenham relevante função na 
construção de um ambiente seguro. Nesse contexto, o 
manual aponta trê s principais tarefas que podem ser 
executadas pelas tropas de operaç õ es especiais: tarefas 
especiais, reconhecimento especial e assistê ncia militar (ONU, 
2015, grifo nosso).

Desse modo, esses três tipos de operações consis-
tem basicamente em: tarefas especiais, també m conhe-
cidas como aç õ es diretas, que sã o operaç õ es precisas e 
limitadas em amplitude e duraç ã o, com o propó sito 
de destruir, recuperar, neutralizar ou interditar obje-
tivos de alto valor estraté gico; o reconhecimento especial, 
que sã o operaç õ es conduzidas para coletar ou verifi car 
informaç õ es de valor estraté gico ou operacional, em-
pregando té cnicas, tá ticas e procedimentos (TTP) nã o 
disponí veis em tropas convencionais; e, fi nalmente, 
a assistê ncia militar, que consiste no engajamento com 
lideranç as e organizaç õ es locais, regionais e nacionais, 
alé m do desenvolvimento da capacidade de forç as ami-
gas (ONU, 2015, p. 16). 

Nesse cenário atual de emprego do componente mi-
litar da ONU, pode-se observar o ocorrido na Repúbli-
ca Democrática do Congo (RDC). Com ressalvas de que 
a crise interna pudesse conduzir a violaç õ es de direitos 
humanos, como os massacres de Ruanda e da Bó snia, 
o CSNU decidiu adotar medidas mais robustas. Assim, 
em 2013, foi concebida a Brigada de Intervenç ã o (FIB) 
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da Missã o das Naç õ es Unidas para a Estabilizaç ã o 
na Repú blica Democrá tica do Congo (MONUSCO). 
A FIB representou um divisor de águas no uso da 
forç a na histó ria da ONU, uma vez que a Brigada de 
Intervenç ã o recebeu a missã o de conduzir operaç õ es 
mais proativas, com atitude ofensiva com a intenção de 
neutralizar grupos armados rebeldes (ONU, 2013, p. 
6).

Já no ano de 2015, em virtude dos êxitos táticos da 
FIB, a MONUSCO implementou a Forç a-Tarefa de 
Forç as Especiais, subordinada diretamente ao Force 
Commander. Essa nova estrutura valor unidade reuniu, 
sob sua coordenaç ã o, as companhias de forç as especiais 
da Tanzâ nia, da Guatemala e do Egito (ONU, 2015b). 

Nesse cenário mais impositivo, o CSNU criou, no 
ano de 2016, na Missã o das Naç õ es Unidas no Sudã o 
do Sul (UNMISS), a Forç a de Proteç ã o Regional (RPF). 
Essa forç a de intervenç ã o, de forma semelhante à FIB, 
foi dotada de uma companhia de forç as especiais do 
Nepal, també m conhecida como High Readiness Com-
pany (HRC) – (ONU, 2016). Finalmente, na Repú blica 
Centro-Africana (RCA), a Companhia de Comandos 
de Portugal, chamada de Forç a Nacional Destacada 
(FND), passou a integrar a Missã o das Naç õ es Unidas 
para a Estabilizaç ã o na Repú blica Centro-Africana (MI-
NUSCA) a partir de 2017 (ONU, 2022). 

Assim sendo, o emprego de F Op Esp resultou em 
signifi cativos êxitos nessas trê s missõ es em que foram 
empregadas. Na MONUSCO, a Companhia de Forç as 
Especiais da Tanzâ nia teve papel central na vitó ria so-
bre o M-23 e na reduç ã o de outros grupos, como as 
Forces Dé mocratiques Allié es (ADF) – (NDUWIMANA, 
2014). Na UNMISS, as F Op Esp do Nepal proporcio-
naram ao comandante da Forç a de Proteç ã o Regional 
(RPF) poder de combate sufi ciente para consecução de 
objetivos estratégicos, colaborando para o sucesso da 
missão (ONU, 2017). 

 Admite-se que, nas operaç õ es de paz, as prin-
cipais unidades operativas de operaç õ es especiais sã o 
as United Nations Special Forces Task Group ou Grupo 
de Tarefas de Forç as Especiais das Naç õ es Unidas 
(ní vel subunidade). Nesse sentido, a Companhia de 
Forç as Especiais das Naç õ es Unidas é  uma organizaç ã o 
multipropó sito, capaz de conduzir as tarefas de 

operaç õ es especiais preconizadas em seu manual 
(ONU, 2015a).

Figura 1 – Organograma genérico de uma companhia de forças 
especiais segundo a ONU
Fonte: ONU, 2015a

As Companhias de Forç as Especiais sã o compostas 
por até cinco United Nations Special Forces Detachments
ou Destacamentos de Forç as Especiais das Naç õ es Uni-
das, que sã o a menor fraç ã o de operaç õ es especiais com 
um comando tá tico incluí do. O destacamento, que pos-
sui entre 20 e 30 militares, pode ser gené rico, capaz de 
cumprir as três principais tarefas de operaç õ es espe-
ciais, ou ser especializado em somente uma das missõ es 
(ONU, 2015).

United Nations Peacekeeping Capability Rea-
diness System (UNPCRS)

O UNPCRS é  a ferramenta concebida pelas Naç õ es 
Unidas para o cadastramento de tropas com a fi nalida-
de de potencial desdobramento em uma operação de 
paz. O UNPCRS substituiu o antigo sistema, o United 
Nations Standby Arrangement System (UNSAS) e, desse 
modo, buscou melhor adaptar-se à  evoluç ã o dos confl i-
tos modernos (ONU, 2019).

O UNPCRS, criado em 2015, é  gerenciado pela 
Strategic Force Generation and Capability Planning Cell
(SFGCPC). O sistema está disponível no site https://
pcrs.un.org. O objetivo do UNPCRS é  proporcionar 
um maior nível de prontidã o e previsibilidade de em-
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prego das frações implantadas, por meio de um siste-
ma mais robusto, efi ciente e colaborativo entre o DPO 
e os Estados-membros (ONU, 2019).

Para tanto, faz-se necessá rio que o paí s interessado 
cadastre suas capacidades operativas disponí veis para 
emprego por parte da ONU. Nesse sentido, o Estado 
participante do UNPCRS deve manter a tropa prepa-
rada para o pretendido emprego conforme os ní veis 
especifi cados pelo pró prio sistema. Cada país contri-
buinte deve cadastrar tropas, discriminando valor, 
natureza e capacidades. Dessa forma, a fi nalizaç ã o do 
processo exige contínua coordenação entre os Estados-
-membros e o DPO (ONU, 2019).

Figura 2 – Os níveis de Prontidão do UNPCRS 
Fonte: ONU, 2019

Nesse contexto, segundo as diretrizes do DPO, o 
pró prio departamento apresenta os requisitos para o 
possí vel desdobramento das mais diversas tropas. O 
Estado-membro interessado, que cede a tropa, tem que 
informar sobre a disponibilidade e capacidade para a 
contribuiç ã o em operaç õ es de paz sob a égide da ONU, 
pois, quando demandado, encurtará o lapso temporal 
para o desdobramento na missão acordada. O Estado-
-membro deverá , ainda, certifi car-se de que os milita-
res ligados à  fração cadastrada terão completado sua 
capacitação básica e avançada, de acordo com o estabe-
lecido entre as partes (ONU, 2019).

Não obstante, em que pese as metas estipuladas 
pelo UNPCRS e o engajamento dos Estados-membros, 
algumas á reas com capacidades crí ticas exigem maior 
apoio e contribuiç ã o: frações que possuam maior         

fl exibilidade à s missõ es (forças de emprego rá pido, 
companhias de forç a reserva, forç as especiais, unidades 
de formaç ã o de polí cia e helicó pteros de ataque) sã o 
fundamentais, pois podem ser desdobradas de forma 
mais efi caz e proativa. Assim, essas tropas sã o essenciais 
para contribuir com a efi ciência na economia de meios, 
propiciando um ambiente seguro para a proteção de 
civis (ONU, 2019, grifo nosso).

As forças de operações especiais (F Op Esp) 
do Comando de Operações Especiais (C Op 
Esp)

As operaç õ es especiais sã o listadas no rol de operaç õ es 
complementares do Exé rcito Brasileiro, as quais de-
vem auxiliar a consecuç ã o de objetivos das operaç õ es 
bá sicas, que sã o ofensiva, defensiva e operaç õ es de 
cooperaç ã o e coordenaç ã o com agê ncias. Ainda, exis-
tem outros tipos de operaç õ es, como contra forç as 
irregulares, busca, combate e salvamento, bem como 
evacuaç ã o de nã o combatentes, que podem ser cum-
pridas por fraç õ es de operaç õ es especiais. (BRASIL, 
2017)

De acordo com a Doutrina Militar Terrestre em vi-
gor, as operaç õ es especiais sã o aquelas conduzidas por 
forç as militares especialmente organizadas, treinadas e 
equipadas, em ambientes hostis, negados ou politica-
mente sensí veis, visando a atingir objetivos militares, 
polí ticos, psicossociais e/ou econô micos, empregando 
capacitaç õ es militares especí fi cas nã o encontradas nas 
forç as convencionais. Essas forç as militares, denomina-
das FOpEsp, sã o fraç õ es de forç as especiais, comandos 
e seus apoios. Em termos gerais, podem ser caracteri-
zadas por serem tropas de altí ssimo desempenho que 
realizam missõ es especiais baseadas em suas capacida-
des especí fi cas (BRASIL, 2017).

O Comando de Operaç õ es Especiais (C Op Esp) 
é  responsável por orientar, planejar e executar as 
operaç õ es especiais do EB. Nesse sentido, possui ca-
pacidades operativas especí fi cas que permitem a re-
alização de suas atividades e tarefas, contando com 
estrutura organizacional, pessoal e materiais especiali-
zados. Além disso, considerando o amplo espectro dos 
confl itos atuais, o COpEsp reúne capacidades para a 
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condução dos diferentes tipos de operações especiais 
(aç õ es diretas, ações indiretas e reconhecimento especial), 
alé m de outras operações com emprego de forças es-
peciais. (BRASIL, 2017, grifo nosso)

Figura 3 – As Operações com Emprego de F Op Esp 
Fonte: BRASIL, 2017

Como se pode visualizar, as F Op Esp possuem sua 
doutrina em alinhamento com a doutrina de Op Esp 
da ONU. Destaca-se que os principais tipos de Op Esp 
doutrinárias das F Esp brasileiras encontram o mesmo 
arcabouço doutrinário no manual United Nations Pea-
cekeeping Missions Military Special Forces. Assim sendo, 
essa semelhança constitui-se em um facilitador para o 
emprego em missões de paz mais robustas, sob a égide 
das Nações Unidas.

Além disso, as F Op Esp podem ser empregadas 
como forç a expedicioná ria, no combate a forç as irre-
gulares estrangeiras cujas atividades comprometam a 
ordem internacional ou a estabilidade regional, para 
cumprir compromissos assumidos sob a é gide de or-
ganismos internacionais. Desse modo, as Op Esp con-
vergem esforços no combate a grupos insurgentes que 
se desenvolvam, que utilizem ou tencionem utilizar, de 
forma ostensiva ou velada, na área de operações (BRA-
SIL, 2017). 

O emprego de F Op Esp emerge, portanto, como 
alternativa promissora para o uso da forç a, de forma 
seletiva, no contexto das operaç õ es de paz sob a égide 
da ONU. Dessa forma, esse é  um tema relevante e atu-
al, necessitando de um aprofundamento constante a 
ser discutido. Não obstante, é inegável que as F Op Esp 

do EB possuem condições claras de serem empregadas 
nas missões sob a égide da ONU (SILVA, 2021).

O cadastramento de forças de operações 
especiais do EB no UNPCRS

No espectro das operaç õ es de paz sob a égide da 
ONU, as forç as de operaç õ es especiais podem contri-
buir para o sucesso dos mandatos em todos os está gios 
da missã o, cumprindo trê s missõ es principais: tarefas 
especiais, reconhecimento especial e assistê ncia militar 
(SILVA, 2021).

Em síntese, o cadastramento no UNPCRS de F 
Op Esp do EB para potencializar os resultados de 
operaç õ es de paz, sob a é gide da ONU, deve ser rea-
lizado em alinhamento com as consideraç õ es nã o ape-
nas militares, mas també m polí ticas, pois podem ser re-
queridas capacidades operativas sensíveis inerentes às 
operações especiais. O fator tempo deve ser, portanto, 
avaliado para uma progressiva e contínua inserção do 
país no cenário internacional.

Nesse sentido, demanda-se um tempo considerá-
vel para enviar tropas e, muitas vezes, ocorrem ques-
tionamentos de prontidão permanente de “capacetes 
azuis”. A ONU só pode enviar militares quando houver 
uma resolução do CSNU que a autorize fazê-lo. Cabe 
ao CNSU determinar quantos militares são necessários 
à operação, intermediando o envio com o país contri-
buinte, para acordar o material e o pessoal. Isso pode 
levar tempo – geralmente mais de seis meses a partir 
da data da resolução para efetivo desdobramento na 
missão de paz (ONU, 2019).

Pode-se observar que manter uma reserva perma-
nente pareceria lógico, mas seria imensamente caro ter 
uma força de milhares de pessoas de prontidão perma-
nente. Embora leve tempo, é muito mais prático pre-
parar o pessoal militar uma vez dado o sinal verde. Isso 
também garante que seja recrutado pessoal com forma-
ção, treinamento e habilidades linguísticas apropriadas 
relevantes para o local para onde será enviado. Por 
intermédio do UNPCRS, os Estados-membros podem 
comprometer-se a ter unidades específi cas disponíveis 
para a manutenção da paz da ONU. Dessa forma, antes
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de um possível desdobramento, a ONU fará uma ava-
liação da prontidão do pessoal, treinamento e equipa-
mentos das unidades. As frações selecionadas podem 
ser credenciadas até o nível de desdobramento rápido
(RDL, da sigla em inglês) do UNPCRS e serão dispo-
nibilizadas dentro de 60 dias após uma solicitação do 
secretário-geral da ONU. Assim sendo, esse sistema 
ajuda a reduzir os prazos de implantação das forças mi-
litares para futuras partidas de missões (ONU, 2019).

Segundo o relató rio do Projeto SETA, as missõ es de 
paz de que o Brasil participou trouxeram enorme ga-
nho doutriná rio devido ao emprego de nossas tropas 
em ambiente de missã o real. Essas missõ es ainda per-
mitiram o aprimoramento do treinamento de combate 
em ambientes urbanos, propiciaram o aperfeiç oamento 
da inerente capacidade do soldado brasileiro de intera-
gir com a populaç ã o local, respeitando a cultura e os 
costumes locais e angariando a confi anç a do povo pelo 
natural emprego do chamado brazilian soft power (BRA-
SIL, 2016).

No tocante à s consideraç õ es de Op Esp, em 2017 
o COTer relatou que uma das razõ es do sucesso da 
missã o no Haiti foi o emprego do Destacamento de 
Operaç õ es de Paz (DOPAZ) como multiplicador do po-
der de combate. Dentre as tarefas executadas que me-
receram destaque, podem-se apontar as ações indiretas 
e de assessoramento ao BRABATT, atuando na mon-
tagem da rede de informantes, na busca de informes, 
no planejamento e emprego de meios para conquista 
do apoio da população e, ainda, na ajuda humanitária 
(CHIARATO, 2021). 

As F Op Esp garantem fl exibilidade de emprego e 
agregam capacidades nã o encontradas em outras tro-
pas. No caso do Brasil, Mendonç a (2018, p. 62) aponta 
o emprego do DOPaz como um dos fatores de sucesso 
do componente militar da Missão das Nações Unidas 
para a Estabilização no Haiti (MINUSTAH, da sigla 
em francês). O DOPaz foi composto por F Op Esp, 
constituí da por militares comandos e forç as especiais, 
empregados em uma diversifi cada gama de tarefas ao 
longo dos 13 anos da missã o. As liç õ es aprendidas refe-
rentes ao emprego de F Op Esp brasileiras na MINUS-
TAH podem ser aperfeiç oadas e adaptadas à  evoluç ã o 

dos confl itos e aos sistemas e normas que regem as 
Naç õ es Unidas.

Considerações fi nais

Do exposto, conclui-se que o Brasil tem alcanç ado 
resultados favorá veis junto ao sistema de prontidão 
da ONU. O Ministério da Defesa vem tomando a li-
derança do processo de planejamento, seleção, pre-
paro e avaliação junto à ONU das tropas ofertadas ao 
UNPCRS (BRASIL, 2019c). Nesse diapasão, as capaci-
dades registradas atualmente nos diversos ní veis sã o: 
um grupamento operativo de fuzileiros navais; uma 
companhia de engenharia; uma companhia de polí cia 
do exé rcito; um hospital de campanha conjunto; trê s 
unidades de aviaç ã o, sendo uma de transporte aéreo 
(C-105 Amazonas), uma de helicó pteros (H-60L Black 
Hawk) e uma de ataque aéreo (A-29 Super Tucano); 
alé m de um batalhã o de infantaria mecanizado (BRA-
SIL, 2022c). 

Assim, as Forças Armadas brasileiras, nos últimos 
anos, vêm se consolidando nesse processo de certifi ca-
ção da ONU. Importante destacar a elevação de nível, 
de uma capacidade relevante cadastrada do Brasil jun-
to à  ONU, ocorrido em abril de 2022. O Grupamen-
to Operativo de Fuzileiros Navais de Força de Paz de 
Emprego Rápido (Quick Reaction Force), da Marinha do 
Brasil, recebeu certifi caç ã o ní vel 3, visando futuro des-
dobramento em missõ es de paz (COSTA, 2022).

No âmbito do EB, verifi cam-se os mais recentes pro-
cessos de certifi cação e treinamento da Companhia de 
Reação Rápida de Selva e do Batalhão de Infantaria 
Leve de Força de Paz, ocorridos no mês de setembro 
de 2022. A primeira Companhia de Reação Rápida 
(Quick Reaction Force) de Selva, composta por 180 mili-
tares da 23ª Brigada de Infantaria de Selva e suas OM 
subordinadas, foi certifi cada e está apta para atuar em 
missões de paz (BRASIL, 2022e). O Batalhão de In-
fantaria Leve de Força de Paz, composto por 688 mili-
tares da 12ª Brigada de Infantaria Leve (Aeromóvel), 
foi ofertado pelo Brasil ao UNPCRS após treinamento 
conduzido pelo Centro Conjunto de Operações de Paz 
do Brasil (CCOPAB) em Quatis/RJ (BRASIL, 2022d). 
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Por fi m, conclui-se que as F Op Esp do EB, subor-
dinadas diretamente ao C Op Esp, sã o relevantes fer-
ramentas para o caráter multidimensional das missões 
atuais. Colaboram, dessa maneira, para a projeção in-
ternacional do país, coadunando com os objetivos es-
tratégicos do Exército. O cadastramento das F Op Esp 

no UNPCRS, portanto, constitui uma sinalização natu-
ral dos anseios de um desdobramento futuro, indican-
do a intenção proativa do Estado brasileiro em ofertar 
capacidades operativas, contribuindo para o processo 
de paz nas missões sob a égide da ONU.
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